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RESUMO 
 

Este estudo avaliou as mudanças na cobertura florestal nos anos de 2000, 2010 e 

2020 nas áreas do Parque Nacional (PARNA) da Chapada Diamantina, Reserva 

Biológica (REBIO) de Una, Parque Nacional do Pau Brasil, Parque Nacional do 

Descobrimento e Estação Ecológica (Esec) Raso da Catarina, que são Unidades de 

Conservação (UCs) de Uso Integral, localizadas no Estado da Bahia. Os dados e 

informações foram obtidos do Projeto MapBiomas, Coleção 8, disponível pela 

plataforma Google Earth Engine. As análises espaciais foram realizadas em 

ambiente de Sistema de Informação Geográfica, no caso o Quantum GIS. Os 

resultados demonstraram que, em sua maioria, as UCs conseguiram manter ou 

ampliar suas áreas de vegetação nativa ao longo das três décadas analisadas. 

Unidades como a REBIO Una e o PARNA do Pau Brasil apresentaram alta 

estabilidade florestal, enquanto o PARNA Chapada Diamantina revelou ganhos em 

áreas regeneradas. Já o PARNA do Descobrimento mostrou perdas na cobertura 

florestal nas bordas, com recuperação parcial no período posterior, e a Esec Raso 

da Catarina apresentou áreas de degradação contínua. Conclui-se que as Unidades 

de Conservação analisadas vêm cumprindo com seu papel na proteção da cobertura 

vegetal, demonstrando resistência às pressões antrópicas presentes em seus 

entornos.​

​

Palavras-chave: Recursos florestais; Áreas protegidas; Análises geográficas; 

Sensoriamento remoto.  
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RESUMO EM LÍNGUA ESTRANGEIRA 

 

Abstract 

This study assessed changes in forest cover in the years 2000, 2010, and 2020 

within the areas of the Chapada Diamantina National Park (PARNA), the Una 

Biological Reserve (REBIO), the Pau Brasil National Park, the Descobrimento 

National Park, and the Raso da Catarina Ecological Station (ESEC), all of which are 

strictly protected Conservation Units (UCs) located in the state of Bahia, Brazil.Data and 

information were obtained from MapBiomas Project, Collection 8, available on the Google 

Earth Engine platform. Spatial analyses were conducted using Geographic Information 

Systems (GIS), specifically through Quantum GIS software. The results revealed that most of 

the Conservation Units maintained or expanded their native vegetation cover over the three 

decades analyzed. Units such as REBIO Una and PARNA Pau Brasil showed high forest 

stability, while PARNA Chapada Diamantina exhibited gains in regenerated areas. 

Conversely, PARNA Descobrimento experienced losses in forest cover at its edges, followed 

by partial recovery, and ESEC Raso da Catarina showed evidence of ongoing degradation. It 

is concluded that the Conservation Units analyzed have been fulfilling their role in protecting 

native vegetation cover, demonstrating resilience to anthropogenic pressures in their 

surrounding areas. 

 

Keywords: Forest resources; Protected areas; Geographic analysis; Remote 

sensing. 
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Resumo 

Este estudo analisou a dinâmica da cobertura florestal abrangendo o período entre 

2000, 2010 e 2020 nas áreas do Parque Nacional (PARNA) da Chapada Diamantina, 

Reserva Biológica (REBIO) de Una, Parque Nacional do Pau Brasil, Parque Nacional 

do Descobrimento e Estação Ecológica (Esec) Raso da Catarina, Unidades de 

Conservação (UCs) de Uso Integral localizadas no Estado da Bahia. Os dados e 

informações foram obtidos do Projeto MapBiomas, Coleção 8, disponível pela 

plataforma Google Earth Engine. As análises espaciais foram realizadas em 

ambiente de Sistema de Informação Geográfica, no caso o Quantum GIS. Os 

resultados indicam que a maioria das UCs conseguiu preservar ou até expandir sua 

vegetação ao longo do tempo. Unidades como a REBIO Una e o PARNA do Pau 

Brasil apresentaram alta estabilidade florestal, enquanto o PARNA Chapada 

Diamantina revelou ganhos em áreas regeneradas. Já o PARNA do Descobrimento 

mostrou perdas na cobertura florestal nas bordas, com recuperação parcial no 

período posterior, e a Esec Raso da Catarina apresentou áreas de degradação 

contínua. Conclui-se que as UCs analisadas vêm cumprindo com seu papel na 

proteção da vegetação, demonstrando resistência às pressões antrópicas presentes 

em seus entornos.​

​
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Palavras-chave: Recursos florestais; Áreas protegidas; Análises geográficas; 

Sensoriamento remoto.  

 

Abstract 

This study assessed changes in forest cover in the years 2000, 2010, and 2020 

within the areas of the Chapada Diamantina National Park (PARNA), the Una 

Biological Reserve (REBIO), the Pau Brasil National Park, the Descobrimento 

National Park, and the Raso da Catarina Ecological Station (ESEC), all of which are 

strictly protected Conservation Units (UCs) located in the state of Bahia, Brazil.Data 

and information were obtained from MapBiomas Project, Collection 8, available on 

the Google Earth Engine platform. Spatial analyses were conducted using 

Geographic Information Systems (GIS), specifically through Quantum GIS software. 

The results revealed that most of the Conservation Units maintained or expanded 

their native vegetation cover over the three decades analyzed. Units such as REBIO 

Una and PARNA Pau Brasil showed high forest stability, while PARNA Chapada 

Diamantina exhibited gains in regenerated areas. Conversely, PARNA 

Descobrimento experienced losses in forest cover at its edges, followed by partial 

recovery, and ESEC Raso da Catarina showed evidence of ongoing degradation. It is 

concluded that the Conservation Units analyzed have been fulfilling their role in 

protecting native vegetation cover, demonstrating resilience to anthropogenic 

pressures in their surrounding areas. 

Keywords: Forest resources; Protected areas; Geographic analysis; Remote 

sensing. 
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Introdução​
 

O estabelecimento das Unidades de Conservação (UCs) tem como finalidade 

resguardar e manter a diversidade biológica, garantindo a continuidade dos 

ecossistemas e a salvaguarda dos recursos naturais e dos habitats (Veloso et al., 

2022). Além disso, essas áreas exercem importância significativa no manejo 

sustentável de seus bens e na valorização do patrimônio cultural local (Hoang, 

2021). No contexto brasileiro, a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, instituiu o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), que organiza as Unidades 

de Conservação em duas categorias principais: Proteção Integral e Uso Sustentável. 

Contudo, o presente estudo concentra-se nas Unidades de Conservação de 

Proteção Integral, categoria caracterizada por normas mais restritivas e voltadas 

prioritariamente à preservação dos ecossistemas naturais.​

​ As Unidades de Conservação de Proteção Integral são vitais para resguardar 

ecossistemas frágeis e assegurar a sobrevivência de espécies em risco, atuando na 

manutenção da vegetação e na proteção dos recursos florestais (Rocha et al., 

2021). Pesquisas recentes indicam que essas unidades desempenham papel 

essencial na redução do desmatamento e no incentivo à recuperação natural de 

áreas comprometidas por processos de degradação ambiental decorrentes da ação 

antrópica sobre os recursos naturais (Sousa et al., 2023).​

​ Estudos realizados no contexto brasileiro demonstram que as Unidades de 

Conservação contribuem significativamente para a preservação da cobertura 

florestal e para a contenção da expansão de pressões antrópicas, favorecendo 

processos de restauração ambiental, especialmente em regiões historicamente 

afetadas pela conversão do uso do solo (Sousa et al., 2023).​

​ Além disso, a manutenção das florestas em áreas protegidas exerce função 

fundamental na proteção dos recursos hídricos e na regulação dos ciclos ecológicos, 

contribuindo diretamente para o equilíbrio do clima local. Nesse sentido, Damm et al. 

(2024) destacam que as medidas de conservação também reduzem a incidência de 

queimadas e melhoram a qualidade do ar, reforçando os efeitos positivos das 

Unidades de Conservação para a sustentabilidade ambiental e o bem-estar humano.​

​ A Mata Atlântica, bioma no qual se inserem quatro das Unidades de 

Conservação analisadas (Parque Nacional da Chapada Diamantina, Reserva 
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Biológica de Una, Parque Nacional do Pau Brasil e Parque Nacional do 

Descobrimento), caracteriza-se pela elevada biodiversidade e pelo alto grau de 

endemismo, sendo reconhecida como um dos ecossistemas mais ricos do planeta. 

Contudo, permanece entre os biomas mais ameaçados do Brasil, uma vez que 

restam aproximadamente 12% de sua cobertura florestal original, considerando os 

remanescentes mapeados por sensoriamento remoto, conforme dados de 

monitoramento ambiental (Fundação SOS Mata Atlântica; MapBiomas, 2021).​

​ Apesar da redução de 27% no desmatamento entre 2022 e 2023, resultado 

do reforço na fiscalização (Inpe; SOS Mata Atlântica, 2023), a conservação desse 

bioma ainda enfrenta desafios significativos. A eficácia das Unidades de 

Conservação, especialmente as de Proteção Integral, tem sido objeto de diversas 

investigações científicas.​

​ Por outro lado, o bioma Caatinga, representado pela Estação Ecológica Raso 

da Catarina, ocupa cerca de 11% do território brasileiro e se destaca por sua 

vegetação adaptada à escassez de água, caracterizada como xerófila e caducifólia. 

Apesar de sua relevância ecológica, a Caatinga apresenta baixa representatividade 

no sistema de Unidades de Conservação e sofre intensas pressões antrópicas, 

como a expansão agropecuária, o extrativismo e a desertificação. Segundo Cerezini 

e Castro (2022), a escassez de conectividade entre fragmentos desse bioma 

compromete sua resiliência ecológica, sendo as Unidades de Conservação, como a 

Estação Ecológica Raso da Catarina, elementos-chave para a manutenção da 

integridade ambiental do semiárido baiano.​

​ Um dos fatores que influenciam fortemente a forma como a sociedade se 

relaciona com o meio ambiente e estrutura as políticas de conservação é a ideologia 

política. Conforme apontam Ferreira e Salles (2017), diferentes orientações 

político-ideológicas resultam em abordagens contrastantes, oscilando entre modelos 

desenvolvimentistas e paradigmas sustentáveis.​

​ Apesar do aumento de estudos sobre Unidades de Conservação no Brasil, 

observa-se uma lacuna significativa de análises voltadas à efetividade dessas áreas 

no estado da Bahia, especialmente no que se refere à aplicação de geotecnologias 

para o monitoramento da cobertura vegetal (Gamarra et al., 2022; Lima et al., 2023). 

Segundo Gamarra et al. (2023), o uso de ferramentas como o Índice de Vegetação 

por Diferença Normalizada (NDVI), amplamente empregado na análise da cobertura 

vegetal por sensoriamento remoto, e os dados do MapBiomas ainda é 
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subaproveitado no estado, dificultando o rastreamento preciso das alterações 

espaciais e temporais nas áreas protegidas. Por sua vez, Silva, Anunciação e Araújo 

(2020) argumentam que a ausência de diagnósticos regionais detalhados sobre as 

Unidades de Conservação baianas limita a elaboração de estratégias de 

conservação mais eficazes e adequadas ao contexto local.​

​ A Bahia enfrenta intensa pressão antrópica, especialmente nas regiões oeste 

e extremo sul, em decorrência da expansão da agricultura e da exploração de 

recursos naturais. A intensificação de monoculturas, como soja, café e eucalipto, 

tem provocado a fragmentação de habitats e comprometido a integridade dos 

ecossistemas locais. Segundo Santana, Gurgel e Júnior (2022), esse modelo de 

produção afeta diretamente a conservação da biodiversidade, inclusive em áreas 

protegidas, reforçando a necessidade de avaliar se as Unidades de Conservação de 

Proteção Integral estão, de fato, cumprindo seu papel ao longo do tempo.​

​ Nesse contexto, as Unidades de Conservação de Proteção Integral 

desempenham papel estratégico na preservação da biodiversidade no estado da 

Bahia, funcionando como refúgios ecológicos para espécies ameaçadas de extinção. 

Conforme Cassano et al. (2017), espécies como o mico-leão-da-cara-dourada 

(Leontopithecus chrysomelas), a jacutinga (Aburria jacutinga) e o pau-brasil 

(Paubrasilia echinata) dependem dessas áreas para sua sobrevivência, o que 

reforça a importância de políticas de conservação fundamentadas em dados 

científicos atualizados.​

​ Diante desse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar as 

mudanças na cobertura vegetal entre os anos de 2000, 2010 e 2020 em cinco 

Unidades de Conservação de Proteção Integral localizadas no estado da Bahia: 

Parque Nacional da Chapada Diamantina, Reserva Biológica de Una, Parque 

Nacional do Pau Brasil, Parque Nacional do Descobrimento e Estação Ecológica 

Raso da Catarina.​

​ A análise foi realizada com base em técnicas de geoprocessamento, por meio 

da plataforma Google Earth Engine, utilizando dados da Coleção 8 do MapBiomas. 

Além disso, foram consideradas áreas de influência no entorno das Unidades de 

Conservação, delimitadas a partir de polígonos vetoriais empregados na etapa de 

processamento dos dados. 
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Embora essas áreas de influência não estejam representadas nos mapas 

finais, tais delimitações auxiliaram na análise detalhada da dinâmica da vegetação 

no interior e no entorno das unidades analisadas. Essa abordagem metodológica 

visa avaliar a efetividade das Unidades de Conservação na proteção da cobertura 

florestal, bem como subsidiar a formulação de políticas públicas ambientais mais 

eficazes.​

 

Revisão Bibliográfica​
 

1. Políticas ambientais e Unidades de Conservação no Brasil 

Ao longo das últimas décadas, o Brasil passou a criar e implementar 

diferentes políticas ambientais com o objetivo de reduzir o desmatamento e garantir 

a manutenção da vegetação nativa, com destaque para as Unidades de 

Conservação (UCs). Essas iniciativas refletem as distintas direções e prioridades 

assumidas pelas gestões públicas ao longo dos anos 2000, 2010 e 2020, períodos 

que constituem o foco central deste estudo.​

​ A partir dos anos 2000, durante os governos de Fernando Henrique Cardoso 

(1995–2002) e no início da gestão de Luiz Inácio Lula da Silva (2003–2006), o país 

avançou significativamente na consolidação do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC), instituído pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 

2000. Em 2004, foi implementado o Plano de Ação para Prevenção e Controle do 

Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), que se tornou referência para a 

formulação de estratégias aplicadas a outros biomas, contribuindo para o 

fortalecimento do controle ambiental, a ampliação de novas UCs e o uso de dados 

oriundos do sensoriamento remoto (Santana; Gurgel; Júnior, 2022).​

​ Na década de 2010, durante a transição do governo Lula para a gestão de 

Dilma Rousseff (2011–2016), as políticas de enfrentamento ao desmatamento foram 

mantidas e ampliadas por meio de instrumentos legais e administrativos. Nesse 

período, destacou-se o fortalecimento do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e a 

promulgação do Novo Código Florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012). 

Embora essa legislação tenha gerado debates, passou a exigir o registro das 

propriedades rurais e a recomposição de Áreas de Preservação Permanente (APPs) 
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e Reservas Legais, favorecendo, ainda que de forma indireta, a proteção de áreas 

localizadas além dos limites formais das UCs, inclusive em zonas já submetidas a 

processos de degradação (Lima et al., 2023). Paralelamente, a ampliação do uso de 

ferramentas de geoprocessamento, como o Google Earth Engine, contribuiu para o 

monitoramento sistemático das alterações na cobertura florestal (Azevedo et al., 

2021).​

​ A década de 2020, por sua vez, representa um ponto de inflexão no campo 

da política ambiental brasileira. Durante o governo de Jair Bolsonaro (2019–2022), 

observou-se o enfraquecimento institucional de órgãos ambientais, como o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), além da 

redução de investimentos destinados à fiscalização e à gestão das Unidades de 

Conservação (Gonzaga et al., 2022). Ainda assim, os dados analisados neste 

estudo indicam que algumas UCs mantiveram ou até ampliaram sua cobertura 

vegetal, evidenciando a existência de certa resiliência institucional dessas áreas 

protegidas frente às oscilações político-administrativas. Conforme destacam 

Travassos, Souza e Silva (2013), a continuidade das políticas de proteção ambiental 

em UCs está fortemente associada à governança local e à efetividade dos planos de 

manejo implementados. 

2. Pressões antrópicas e dinâmica da cobertura vegetal na Bahia 

Além das diretrizes políticas nacionais, a dinâmica da cobertura vegetal na 

Bahia tem sido fortemente influenciada por pressões antrópicas, especialmente 

relacionadas à expansão agrícola. Esse processo é mais evidente nas regiões oeste 

e extremo sul do estado, onde a aptidão agrícola do solo, associada à infraestrutura 

logística, favorece a intensificação de monoculturas como soja, café e eucalipto. A 

conversão de áreas florestais para uso agrícola tem provocado impactos 

significativos sobre os ecossistemas, incluindo a fragmentação de habitats, a 

redução da biodiversidade e o comprometimento de serviços ecossistêmicos 

essenciais, como a regulação climática e o ciclo hidrológico (Gama; Farias; Silva, 

2022).​

​ Esse cenário torna-se ainda mais preocupante no bioma Mata Atlântica, 

considerado um dos mais biodiversos e, simultaneamente, um dos mais ameaçados 

do planeta. Atualmente, restam apenas 12,4% de sua cobertura original (Inpe; SOS 
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Mata Atlântica, 2023). De acordo com o Atlas dos Remanescentes Florestais da 

Mata Atlântica, embora tenha sido registrada uma redução de 27% no 

desmatamento entre os anos de 2022 e 2023, os desafios relacionados à sua 

conservação permanecem expressivos, demandando instrumentos mais eficazes de 

controle, planejamento territorial e fiscalização ambiental. 

3. Caracterização das Unidades de Conservação analisadas 

As Unidades de Conservação selecionadas para este estudo localizam-se em 

diferentes regiões do estado da Bahia e abrangem os biomas Mata Atlântica e 

Caatinga, representando áreas estratégicas para a conservação da biodiversidade e 

para a manutenção de serviços ecossistêmicos essenciais. A caracterização dessas 

unidades permite compreender suas especificidades ambientais e sua relevância no 

contexto da proteção da cobertura vegetal.​

​ O Parque Nacional da Chapada Diamantina, criado em 1985, localiza-se na 

região central da Bahia e abriga uma expressiva diversidade de formações vegetais, 

incluindo áreas de cerrado, campos rupestres e trechos de Mata Atlântica. A unidade 

desempenha papel fundamental na manutenção das nascentes que abastecem o 

semiárido baiano, protegendo importantes recursos hídricos da Bacia do Rio 

Paraguaçu (ICMBio, 2022).​

​ A Reserva Biológica de Una, instituída em 1980 no sul da Bahia, representa 

um dos remanescentes mais bem preservados da Mata Atlântica de tabuleiro. 

Destaca-se por sua elevada biodiversidade e por abrigar espécies endêmicas e 

ameaçadas de extinção, como o mico-leão-da-cara-dourada (Leontopithecus 

chrysomelas), sendo considerada referência nacional em projetos de conservação 

da fauna (ICMBio, 2024).​

​ O Parque Nacional do Pau Brasil, criado em 1999 e localizado no município 

de Porto Seguro, caracteriza-se pela presença de vegetação de floresta ombrófila 

densa e elevados níveis de endemismo. A unidade tem como símbolo o pau-brasil 

(Paubrasilia echinata), espécie de grande relevância histórica e cultural para o país, 

atualmente ameaçada de extinção (ICMBio, 2021).​

​ O Parque Nacional do Descobrimento, instituído em 1999 no sul da Bahia, 

integra o Corredor Central da Mata Atlântica e exerce papel fundamental na 

conectividade entre fragmentos florestais. Essa conectividade é essencial para o 

deslocamento e a manutenção de populações de espécies de grande porte, como a 
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onça-pintada (Panthera onca) e o tatu-canastra (Priodontes maximus), contribuindo 

para a funcionalidade ecológica da paisagem (Rodrigues; Bononi, 2008).​

​ Representando o bioma Caatinga, a Estação Ecológica Raso da Catarina, 

criada em 2001 e localizada no semiárido baiano, protege ecossistemas 

característicos desse bioma, marcados por vegetação adaptada à escassez hídrica. 

A unidade é reconhecida como área estratégica para a conservação da fauna da 

Caatinga, incluindo espécies adaptadas a climas áridos, além de estar associada a 

iniciativas de conservação da ararinha-azul (Cyanopsitta spixii) (Silva et al., 2022). 

4. Efetividade das UCs e uso de tecnologias de monitoramento 

Nesse contexto, as Unidades de Conservação configuram-se como 

mecanismos fundamentais para a manutenção dos remanescentes florestais e para 

a redução da perda de biodiversidade. Estudos indicam que as UCs de Proteção 

Integral apresentam melhores resultados no enfrentamento do desmatamento, 

especialmente em áreas submetidas a intensa pressão antrópica, como ocorre no 

sul do estado da Bahia (Ramos; Lopes, 2023).​

​ O avanço das tecnologias de sensoriamento remoto tem ampliado 

significativamente as possibilidades de monitoramento ambiental e avaliação da 

efetividade dessas áreas protegidas. Pesquisas que utilizam indicadores como o 

Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI), aliados às bases de dados 

do MapBiomas, têm contribuído para diagnósticos mais detalhados da dinâmica 

temporal e espacial da vegetação nativa (Gamarra et al., 2023).​

​ Entretanto, ainda são limitados os estudos que avaliam a efetividade das UCs 

a partir de séries temporais extensas, incorporando também variáveis 

socioeconômicas regionais. Na Bahia, observa-se uma carência significativa de 

análises desse tipo, bem como de estudos voltados à conectividade ecológica entre 

áreas protegidas e à aplicação de políticas públicas de longo prazo, especialmente 

no bioma Caatinga, cuja produção científica é inferior quando comparada a outros 

biomas brasileiros (Silva; Anunciação; Araújo, 2020; Travassos et al., 2013).​
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5. Classificação, benefícios e desafios das Unidades de Conservação 

Conforme estabelecido pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza, as Unidades de Conservação são classificadas em dois grandes 

grupos: Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável (Brasil, 

2000). As primeiras incluem categorias como Estações Ecológicas, Reservas 

Biológicas e Parques Nacionais, caracterizadas por maiores restrições às atividades 

humanas. Já as Unidades de Uso Sustentável englobam categorias como Áreas de 

Proteção Ambiental, Reservas Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento 

Sustentável, que conciliam conservação e uso racional dos recursos naturais.​

​ Além de sua função ecológica, as Unidades de Conservação proporcionam 

relevantes benefícios socioambientais, como a segurança hídrica, a regulação 

climática, a manutenção dos serviços ecossistêmicos, a valorização cultural, o 

ecoturismo e a geração de renda para comunidades locais (Silva; Anunciação; 

Araújo, 2020). Tais benefícios, contudo, dependem diretamente de uma gestão 

eficaz, baseada na implementação de planos de manejo, fiscalização contínua e 

integração com políticas públicas ambientais.​

​ Dados do Ministério do Meio Ambiente indicam que o Brasil possui 

aproximadamente 2.528 Unidades de Conservação, abrangendo cerca de 20% do 

território nacional (MMA, 2024). No estado da Bahia, a Secretaria de Meio Ambiente 

aponta a existência de 86 Unidades de Conservação federais e estaduais, das quais 

22 são de Proteção Integral, totalizando uma área superior a 800 mil hectares, com 

papel estratégico na conservação dos biomas Mata Atlântica e Caatinga (SEMA/BA, 

2024).​

​ Apesar de sua relevância, as Unidades de Conservação de Proteção Integral 

enfrentam desafios relacionados a conflitos fundiários, ausência ou desatualização 

de planos de manejo e pressões econômicas locais. Ainda assim, evidências 

demonstram que essas áreas apresentam maior eficácia na contenção do 

desmatamento, especialmente quando associadas a estratégias de gestão 

participativa e ao uso de ferramentas de geoprocessamento, como o Google Earth 

Engine, dados do MapBiomas e imagens de satélite Landsat e Sentinel-2 

(Vasconcellos, 2022; Ramos; Lopes, 2023; Gamarra et al., 2023; Fernandes, 2023).​

​ Por fim, estudos recentes destacam a importância da gestão participativa, 

com a inclusão das comunidades locais nos processos decisórios, bem como a 
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adoção de políticas integradas e baseadas em evidências científicas. Nesse sentido, 

o uso de modelagens preditivas tem sido apontado como estratégia promissora para 

orientar decisões futuras de conservação, alinhando a gestão ambiental aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Costa; Silva, 2012; Lima; Santos, 2024). 

​

 

Metodologia​
 

Nesta pesquisa, devido à restrição na análise de áreas de regeneração 

natural e sistemas agroflorestais, toda a vegetação foi classificada como cobertura 

vegetal. Essa abordagem foi necessária porque, nas bases de dados do Map 

Biomas utilizadas, as características espectrais e estruturais dessas formações não 

permitiram uma distinção precisa entre os diferentes tipos de vegetação. 

Critérios de escolha das Unidades de Conservação 

Para este estudo, foram selecionadas cinco Unidades de Conservação (UCs) 

de Proteção Integral na Bahia: Parque Nacional da Chapada Diamantina, Reserva 

Biológica de Una, Parque Nacional do Pau Brasil, Parque Nacional do 

Descobrimento e Estação Ecológica Raso da Catarina. A seleção foi feita com base 

em critérios técnicos, ecológicos e temporais. Um dos critérios foi a data de criação 

das UCs, todas estabelecidas antes de 2000, o que permitiu uma análise temporal 

de 2000, 2010 e 2020. Além disso, a escolha buscou diversidade ecológica e 

biogeográfica, incluindo áreas dos biomas Mata Atlântica e Caatinga para avaliar a 

conservação sob diferentes contextos ambientais. A representatividade regional foi 

outro fator considerado, com a inclusão de UCs de várias partes do estado, como o 

centro, sul, extremo sul e semiárido.​

​ Essas UCs também apresentam relevância estratégica em termos de 

biodiversidade, proteção de espécies ameaçadas, conexão com corredores 

ecológicos e importância socioambiental, o que reforça seu valor para análise da 

contribuição das políticas de conservação.​

​ Com o objetivo de contextualizar a escala territorial das Unidades de 

Conservação analisadas, a Tabela 1 apresenta as respectivas áreas totais em 
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hectares. Esses dados permitem avaliar a extensão de cada UC e servem de base 

para discutir a proporção de cobertura florestal preservada ou recuperada ao longo 

do período estudado (2000–2020). 

Tabela 1 – Área (ha) das Unidades de Conservação de Uso Integral analisadas na 

Bahia. 

Unidade de Conservação Área Total (ha) 

Parque Nacional da Chapada Diamantina 152.000  

Parque Nacional do Pau-Brasil 19.027  

Reserva Biológica de Una 18.715  

Parque Nacional do Descobrimento 22.693  

Estação Ecológica Raso da Catarina 104.842  

Fonte: Adaptado de ICMBio – Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, 2024.​
 

Procedimentos Metodológicos​
 

Área de Estudo 

A representação espacial das Unidades de Conservação analisadas foi 

realizada por meio da elaboração de um mapa temático, conforme a Figura 1. 
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Fonte:  Elaborado pela autora com base em dados do IBGE (Datum SIRGAS 2000). 

Figura 1- Localização das cinco Unidades de Conservação de Uso Integral do 

estado da Bahia selecionadas neste estudo. 

 

​ As áreas de estudo apresentam características ambientais distintas. Dentre 

as UCs selecionadas, quatro estão inseridas total ou parcialmente no bioma Mata 

Atlântica — Rebio Una, Parna Pau Brasil, Parna Descobrimento e Parna Chapada 

Diamantina — e uma está situada no bioma Caatinga — Esec Raso da Catarina 

(ICMBio, 2024).​

​ As áreas inseridas na Mata Atlântica são marcadas por clima tropical úmido, 

alta pluviosidade e elevada diversidade biológica (SOS Mata Atlântica, 2024). A 

Esec Raso da Catarina, por sua vez, está localizada no semiárido baiano, com clima 

quente e seco, precipitação anual entre 300 e 600 mm e vegetação predominante de 

caatinga arbustiva e savânica, com espécies adaptadas à escassez hídrica (Martins, 

2024). As variações também se estendem aos tipos de solo e à estrutura da 

paisagem. Nas áreas da Mata Atlântica, predominam Latossolos e Argissolos — 

profundos, ácidos e com alta capacidade de retenção hídrica — que favorecem a 
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ocorrência de florestas ombrófilas densas e de espécies endêmicas (Veloso et al., 

2022).​

]​ A Chapada Diamantina constitui uma zona de transição entre o Cerrado e a 

Mata Atlântica, com solos arenosos, relevo acidentado e vegetação rupestre em 

altitudes elevadas (Gonçalves et al., 2023). Já a Esec Raso da Catarina 

caracteriza-se por solos pedregosos, rasos e de baixa fertilidade, nos quais 

predomina vegetação xerofítica, como cactáceas, bromélias e arbustos (Clemente et 

al., 2023).​

​ Como especificidade ecológica relevante, destaca-se o elevado potencial de 

regeneração natural da Mata Atlântica, especialmente em áreas com menor pressão 

antrópica e próximas a remanescentes florestais que atuam como fontes de 

propágulos. Estudos recentes apontam que, em áreas protegidas ou com menor 

intensidade de uso agrícola, fragmentos de floresta secundária podem recuperar até 

84% da diversidade filogenética e 96% da funcionalidade ecológica em cerca de 30 

anos após o abandono (Silva Júnior et al., 2021). Esse processo de regeneração 

reforça a lógica da análise temporal adotada no presente estudo e justifica a 

relevância de avaliar o desempenho de Unidades de Conservação ao longo de duas 

décadas (Crouzeilles et al., 2020).​

​ O recorte temporal adotado — anos de 2000, 2010 e 2020 — foi definido com 

base na disponibilidade de dados consistentes da Coleção 8 do Projeto MapBiomas, 

que oferece uma série histórica contínua a partir do ano 2000. Além disso, esse 

período permite avaliar as mudanças na cobertura vegetal após a criação das UCs 

mais recentes, possibilitando inferências sobre os efeitos das políticas de 

conservação implementadas ao longo de duas décadas.​

 

Aquisição e Processamento de Dados 

A análise foi conduzida por meio da integração de ferramentas gratuitas de 

geoprocessamento, utilizando dados de cobertura e uso da terra combinados com 

softwares de Sistemas de Informações Geográficas (SIG). Cada Unidade de 

Conservação foi avaliada de forma individualizada, o que permitiu identificar suas 

especificidades ecológicas e avaliar a influência da proteção legal na manutenção da 

vegetação nativa. 
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As etapas para obtenção e análise dos dados seguiram o seguinte protocolo: 

1.​ Aquisição dos limites geográficos das UCs: Foram obtidos shapefiles dos 

limites das unidades de conservação no portal do IBGE em formato vetorial 

(.shp), garantindo compatibilidade com ferramentas SIG. 

2.​ Acesso ao Google Earth Engine (GEE): Por meio da plataforma GEE, os 

shapefiles foram importados e utilizados como máscaras para delimitar as 

áreas de interesse. 

3.​ Seleção de imagens: Utilizou-se a coleção de imagens anuais do projeto 

MapBiomas (Coleção 8), que disponibiliza mapas de cobertura e uso do solo 

do Brasil entre os anos de 1985 e 2022. 

4.​ Análise temporal das imagens: Foram selecionados os anos de 2000, 2010 

e 2020 para avaliar mudanças na cobertura florestal dentro dos limites de 

cada UC, permitindo comparações de longo prazo. 

5.​ Exportação para QGIS: As imagens dos anos selecionadas foram 

exportadas em formato raster (.tif) e posteriormente importadas no software 

QGIS para análise espacial detalhada. 

6.​ Cálculo da área de cobertura: Utilizou-se o plugin r.report do GRASS GIS 

integrado ao QGIS para calcular a área (em hectares) correspondente a cada 

classe de uso/cobertura. 

7.​ Criação de mapas temáticos: As classes foram representadas graficamente 

por meio de mapas temáticos elaborados no software QGIS, facilitando a 

visualização das mudanças ocorridas ao longo dos períodos analisados. 

8.​ Validação dos dados: Os resultados foram validados por comparação visual 

com imagens de alta resolução do Google Earth e com dados de campo 

provenientes de relatórios técnicos diversos de gestão das Unidades de 

Conservação, disponibilizados pelo ICMBio. 

 

 

39 



 

Resultados  

 

        Os resultados obtidos a partir da análise espacial e quantitativa das cinco 

Unidades de Conservação (UCs) de proteção integral localizadas na Bahia — 

Parque Nacional da Chapada Diamantina, Reserva Biológica de Una, Parque 

Nacional do Pau Brasil, Parque Nacional do Descobrimento e Estação Ecológica 

Raso da Catarina — revelam padrões distintos de conservação da cobertura florestal 

no período de 2000, 2010 e 2020. A seguir, apresenta-se uma leitura crítica e 

integrada desses dados, com base nos mapas temáticos e nas tabelas de evolução 

da cobertura vegetal, considerando os fatores ambientais, políticos e 

socioeconômicos que podem ter influenciado nesses resultados.​

​ No Parque Nacional da Chapada Diamantina, os mapas indicam uma relativa 

estabilidade da cobertura vegetal nos anos de 2000 e 2020, com predomínio de 

formações florestais e savânicas nas regiões centrais da Unidade de Conservação. 

Esse padrão evidencia a manutenção de um núcleo preservado, característica 

comum a áreas protegidas de grande extensão territorial.​

​ Pequenas reduções de vegetação foram observadas nas áreas periféricas do 

parque, especialmente em zonas de transição entre a UC e áreas externas sob uso 

antrópico. Tais alterações não configuram fragmentação do parque em si, mas 

podem estar associadas a pressões exercidas no entorno da Unidade de 

Conservação, resultando em processos de degradação ambiental nas áreas 

limítrofes, frequentemente descritos na literatura como efeitos associados à borda 

em paisagens fragmentadas (Campos; Campos; Cavalcante, 2024).​

​ As Figuras 2, 3 e 4 apresentam as imagens de uso e cobertura da terra que 

ilustram a preservação do núcleo da UC e a ocorrência de alterações pontuais em 

suas bordas externas ao longo do período analisado. 
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​
Figura 2 – Uso e cobertura da terra no Parque Nacional da Chapada Diamantina, estado da Bahia 

(2000) 
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Figura 3 – Uso e cobertura da terra no Parque Nacional da Chapada Diamantina, estado da Bahia 

(2010). 
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Figura 4 – Uso e cobertura da terra no Parque Nacional da Chapada Diamantina, estado da Bahia 

(2020). 

​

​ Do ponto de vista quantitativo, observou-se um leve aumento de 4,8% na 

vegetação arbórea do parque nos anos 2000, 2010 e 2020, sugerindo eficácia das 

ações de manejo e fiscalização (ICMBio, 2023). ​

​ Em relação a Reserva Biológica de Una, situada na zona costeira sul da 

Bahia, apresentou um cenário positivo, com aumento de 6,2% na cobertura florestal, 

(Figuras 5 a 7).  
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Figura 5 – Uso e cobertura da terra na Reserva Biológica de Una, estado da Bahia (2000). 
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Figura 6 –  Uso e cobertura da terra na Reserva Biológica de Una, estado da Bahia (2010). 
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Figura 7 – Uso e cobertura da terra na Reserva Biológica de Una, estado da Bahia (2020). 

 

O Parque Nacional do Pau Brasil, conforme as Figuras 8, 9 e 10, registrou 

uma recuperação expressiva de 5,7% de cobertura vegetal nos anos 2000, 2010 e 

2020. A conectividade entre fragmentos florestais aumentou consideravelmente no 

período de 2010 a 2020. 
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Figura 8 – Uso e cobertura da terra no Parque Nacional do Pau Brasil, estado da Bahia (2000) 
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Figura 9 – Uso e cobertura da terra no Parque Nacional do Pau Brasil, estado da Bahia (2010). 
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Figura 10 – Uso e cobertura da terra no Parque Nacional do Pau Brasil, estado da Bahia (2010). 

​

​ O Parque Nacional do Descobrimento apresentou instabilidade no uso do 

solo. As Figuras 11, 12 e 13 demonstraram que houve redução na vegetação no ano 

de 2000 e 2010, com uma recuperação parcial registrada até 2020. A análise 

quantitativa aponta um crescimento de apenas 2,1% no período total, o menor entre 

as UCs analisadas. 
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Figura 11 – Uso e cobertura da terra no Parque Nacional do Descobrimento, estado da Bahia (2000).​
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Figura 12 – Uso e cobertura da terra no Parque Nacional do Descobrimento, estado da Bahia (2010).​
​
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Figura 13 – Uso e cobertura da terra no Parque Nacional do Descobrimento, estado da Bahia (2020).​
 

Por fim, a Estação Ecológica Raso da Catarina se destacou como o caso 

mais crítico. A Figura 6 mostrou uma redução de 7,5% na vegetação, especialmente 

no ano de  2010 e 2020. 
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Figura 14 – Uso e cobertura da terra na Estação Ecológica Raso da Catarina, estado da Bahia 
(2000). 
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Figura 15 – Uso e cobertura da terra na Estação Ecológica Raso da Catarina, estado da Bahia 
(2010). 
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Figura 16 – Uso e cobertura da terra na Estação Ecológica Raso da Catarina, estado da Bahia 
(2020). 

 

A Tabela 2 resume a evolução percentual da vegetação nas UCs analisadas, 

reforçando os padrões identificados nas análises espaciais. A combinação entre 

dados qualitativos (imagens) e quantitativos (percentuais de vegetação) oferece uma 

visão mais robusta da efetividade das UCs, reforçando o papel fundamental das 

ferramentas de geoprocessamento no planejamento ambiental (Silva et al., 2022; 

Fernandes et al., 2023). 
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Tabela 2 – Quantidade de vegetação nas Unidades de Conservação de Proteção Integral analisadas 

no estado da Bahia (2000, 2010 e 2020) 

​

Fonte: 

Dados 

obtidos por meio da plataforma Google Earth Engine (MapBiomas,2023).​

 

Os resultados demonstram variações significativas na cobertura vegetal nas 

Unidades de Conservação de uso integral analisadas, com diferentes padrões de 

estabilidade, recuperação e perda ao longo das duas décadas observadas.​

​ Para aprofundar a análise da efetividade da conservação vegetal, realizou-se 

um levantamento das áreas totais das UCs, conforme a Tabela 3. A partir desses 

dados, foi calculada a variação absoluta da cobertura vegetal nos anos de 2000, 

2010 e 2020, permitindo evidenciar, em hectares, os avanços e retrocessos 

ocorridos em cada UC. 

Tabela 3 – Área total e variação da cobertura vegetal nas Unidades de Conservação (UC) de 

uso integral da Bahia (2000–2020) 

UC 
Área total (ha) 

2000 Variação (%) 
Variação 

2000-2020 (ha) 

Parque Nacional da Chapada 
Diamantina 152.000  ≈0 (estabilidade) – 

Parque Nacional do Pau Brasil 19.027  5,70 1.085  

Reserva Biológica de Una 18.715  6,20 805  

Parque Nacional do 
Descobrimento 22.693  2,10 476  

Estação Ecológica Raso da 
Catarina 104.842  –7,5 - 7.863  

Fonte: Elaborado pela autora com base em dados do ICMBio (2024) e nos resultados do presente 

estudo. 
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Unidade de Conservação 
Variação Percentual da Cobertura 

vegetal (2000–2020) 
Parque Nacional da Chapada Diamantina +4,8% 
Reserva Biológica de Una +6,2% 
Parque Nacional do Pau Brasil +5,7% 
Parque Nacional do Descobrimento +2,1% 
Estação Ecológica Raso da Catarina –7,5% 



 

Com base na análise quantitativa, observou-se na Tabela 3 que o Parque 

Nacional do Pau Brasil apresentou a maior ampliação de área com cobertura 

florestal em estágio de regeneração, totalizando cerca de 1.085 hectares nos anos 

de 2000 e 2020. Em seguida, a Reserva Biológica de Una apresentou um acréscimo 

de aproximadamente 805 hectares, enquanto o Parque Nacional do Descobrimento 

registrou um aumento de cerca de 476 hectares. Ressalta-se que tais valores 

referem-se a áreas classificadas como vegetação secundária em diferentes estágios 

de regeneração natural, sem que se possa inferir a efetiva restauração ecológica ou 

o grau de integridade estrutural e funcional da vegetação. A Chapada Diamantina 

manteve estabilidade, sem variações significativas em termos de aumento ou perda. 

Já a Estação Ecológica Raso da Catarina foi a única unidade a apresentar perda de 

vegetação no período, com desmatamento estimado de 7.863 hectares, reforçando 

a vulnerabilidade ambiental da região semiárida. Esses valores absolutos 

evidenciam a relevância de políticas de conservação e restauração especialmente 

direcionadas às áreas mais sensíveis.​

 

 Discussão 

 

Os resultados revelam que as Unidades de Conservação (UCs) de proteção 

integral da Bahia apresentaram diferentes níveis de manutenção da vegetação, 

refletindo uma interação complexa entre políticas públicas, contexto 

socioeconômico, condições climáticas e características ecológicas de cada área. De 

modo geral, a Reserva Biológica de Una e o Parque Nacional do Pau Brasil 

obtiveram os melhores desempenhos em termos de manutenção e recuperação da 

cobertura vegetal nos anos de 2000, 2010 e 2020.​

​ De acordo com Gonçalves et al. (2022), esses avanços estão associados à 

atuação integrada entre políticas públicas, organizações ambientais locais e à 

presença de espécies endêmicas, como o mico-leão-da-cara-dourada 

(Leontopithecus chrysomelas), que atrai iniciativas de conservação e pesquisa. Pinto 

et al. (2024) destacam que a presença dessa espécie na Rebio de Una foi 

determinante para o ingresso de financiamentos internacionais e programas de 

reflorestamento e monitoramento ecológico. Em 2007, a unidade foi ampliada pela 
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Instrução Normativa nº 47/2007 do IBAMA, incorporando áreas adjacentes com 

potencial de regeneração, o que pode ter favorecido o aumento da cobertura vegetal 

especialmente entre 2010 e 2020 (Brasil, 2007).;​

​ No sul da Bahia, o Programa Corredores Ecológicos da Costa do 

Descobrimento (2006–2012) constituiu uma ação relevante para integrar fragmentos 

florestais e favorecer a recuperação de áreas impactadas no entorno do Parque 

Nacional do Pau Brasil, conforme registrado pelo Ministério do Meio Ambiente 

(MMA, 2014).​

​ O Parque Nacional do Pau Brasil também foi beneficiado por iniciativas de 

restauração ecológica, com atenção especial à proteção de espécies ameaçadas, 

como o pau-brasil (Paubrasilia echinata). Estudos mostram que a introdução de 

espécies nativas, mesmo em áreas com condições heterogêneas, pode estimular a 

biodiversidade e favorecer processos de regeneração natural (Piotto et al., 2020). 

Além disso, Benzeev, Wiens e Piotto (2023) destacam que áreas com cobertura 

florestal intermediária, comuns no sul da Bahia, apresentam elevado potencial para 

projetos de recuperação voltados ao fortalecimento da conectividade ecológica.​

​ Outro aspecto de relevância é a inserção das comunidades no entorno das 

UCs. Mesmo em áreas de proteção integral, sem uso direto permitido, práticas como 

educação ambiental, reflorestamento e monitoramento participativo têm 

demonstrado bons resultados (Oliveira et al., 2022a; Pacheco et al., 2023). 

Iniciativas como o Programa Corredores Ecológicos e o Programa Arboretum, que 

incentivam o cultivo de espécies nativas, também têm favorecido a conexão entre 

fragmentos florestais e ampliado a cobertura vegetal (Brasil, 2014; INEMA, 2023). O 

relevo plano e a elevada pluviosidade do sul da Bahia também favoreceram a 

regeneração natural. Por outro lado, incêndios florestais continuam representando 

riscos, sobretudo nas bordas e zonas de transição (Bello, 2023; Martins et al., 2024).

​ ​

​ O Parque Nacional da Chapada Diamantina demonstrou relativa estabilidade 

na cobertura vegetal, apesar de pressões oriundas do turismo e da agricultura 

familiar. Reduções pontuais ocorreram nas áreas periféricas, possivelmente 

associadas ao uso desordenado do solo e à expansão da mineração, comum na 

região (Gonçalves et al., 2023).​

​ A resiliência da Unidade de Conservação está associada à sua ampla 

extensão territorial, ao relevo variado e à presença de formações vegetais 
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adaptadas às condições de seca. Durante o período de estiagem prolongada entre 

2012 e 2016, essa capacidade de resistência foi evidenciada pela manutenção da 

cobertura vegetal no interior da UC, mesmo diante de impactos registrados em 

outras regiões do estado da Bahia (Clemente et al., 2023).​

​ Em contraste, a Estação Ecológica Raso da Catarina apresentou os piores 

resultados. A vulnerabilidade da Caatinga, aliada à estiagem prolongada, uso 

intensivo do solo e ausência de plano de manejo, comprometeu a manutenção da 

vegetação (Silva, A. V. et al., 2021; Martins, 2024). Aumento aparente da classe 

"vegetação savânica" no MapBiomas pode refletir a reclassificação de áreas 

degradadas de Caatinga arbórea, com perda de densidade e diversidade florística. 

Além disso, vegetações empobrecidas ou invasoras podem gerar assinaturas 

espectrais semelhantes às savânicas, dificultando a interpretação (Bontempo et al., 

2020; Sousa Júnior et al., 2022; MapBiomas, 2023).​

​ O Parque Nacional do Descobrimento apresentou baixo desempenho em 

recuperação florestal ao longo do período analisado. A expansão de monoculturas 

de eucalipto, a pecuária extensiva e a ausência de zonas de amortecimento 

contribuíram significativamente para esse cenário, intensificando as pressões 

antrópicas no entorno da unidade (Santos et al., 2023). Além disso, cortes 

orçamentários em políticas ambientais entre 2003 e 2010 enfraqueceram a 

capacidade de gestão das Unidades de Conservação, comprometendo ações de 

monitoramento e conservação (Fonseca, 2016).​

​ A partir de 2012, ações de reflorestamento passaram a ser retomadas no 

âmbito das políticas ambientais federais; entretanto, seus efeitos ainda se mostram 

limitados. A criação da Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa 

(Proveg) e do Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa (Planaveg), 

instituídos pelo Decreto nº 8.972/2017, representa um esforço recente de incentivo à 

recomposição ecológica no país (Brasil, 2017), embora seus impactos ainda sejam 

considerados incipientes. Do ponto de vista climático, a estabilidade hídrica 

favoreceu a regeneração da vegetação em Unidades de Conservação como Una e 

Pau Brasil, enquanto áreas inseridas no semiárido, como a Estação Ecológica Raso 

da Catarina, enfrentaram limitações associadas à ocorrência de estiagens severas 

(Silva, J. L. B. et al., 2021).​

​ Por fim, as geotecnologias desempenharam papel estratégico na análise das 

dinâmicas florestais. O uso do Google Earth Engine e dos dados do MapBiomas 
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possibilitou uma avaliação temporal consistente da cobertura vegetal. Fernandes et 

al. (2023) e Silva, Santos e Mota (2022) destacam a importância do sensoriamento 

remoto para a formulação de políticas públicas baseadas em evidências.​

​ Contudo, há limitações metodológicas. A Coleção 8 do MapBiomas não 

distingue com precisão entre vegetações primárias, secundárias e plantadas, 

podendo superestimar ou subestimar áreas de cobertura natural, especialmente em 

biomas como a Caatinga (MapBiomas, 2023; Sousa Júnior et al., 2022). Isso reforça 

a importância da validação com dados de campo e outras fontes de alta resolução.​

​ Portanto, os resultados indicam que a existência de uma UC, isoladamente, 

não garante a conservação da vegetação. A efetividade depende da implementação 

de políticas públicas, planos de manejo, apoio comunitário e atuação estatal 

contínua (Oliveira et al., 2022a; Pacheco et al., 2023). Pesquisas futuras devem 

aprofundar esses fatores para ampliar a compreensão dos mecanismos que 

favorecem ou limitam a conservação em UCs. 

 

Considerações finais ​
 

            A análise temporal da cobertura vegetal nas cinco Unidades de Conservação 

(UCs) de proteção integral da Bahia entre os anos de 2000, 2010 e 2020 evidencia 

a importância dessas áreas protegidas na contenção do desmatamento e na 

manutenção e recuperação da cobertura florestal. De forma geral, o estudo 

demonstrou que a maioria das UCs conseguiu manter ou ampliar sua cobertura 

vegetal ao longo das duas décadas, mesmo diante de desafios relacionados à 

expansão agrícola, incêndios e pressão fundiária.​

​ A Reserva Biológica de Una e o Parque Nacional do Pau Brasil se 

destacaram pela estabilidade e regeneração da vegetação ao longo do período 

analisado. Esse padrão pode estar relacionado à proteção legal mais antiga e à 

presença de projetos de conservação relatados na literatura, embora as políticas de 

manejo não tenham sido avaliadas diretamente neste estudo. ​

​ O Parque Nacional do Descobrimento apresentou sinais de recuperação em 

áreas anteriormente degradadas, enquanto a Chapada Diamantina demonstrou 

relativa estabilidade, com algumas variações locais. Em contraste, a Estação 
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Ecológica Raso da Catarina apresentou perdas florestais e expansão do uso 

antrópico, indicando fragilidades na proteção e a necessidade de ações 

restaurativas urgentes.​

​ Em síntese, as Unidades de Conservação de Proteção Integral analisadas 

desempenham papel fundamental na conservação florestal e na redução da 

fragmentação dos biomas baianos. Entretanto, a efetividade da manutenção da 

cobertura vegetal dessas áreas está diretamente relacionada à eficiência da 

fiscalização, à garantia de recursos financeiros, à implementação de políticas 

públicas e ao envolvimento das comunidades locais. ​

​ Conforme apontam estudos da área, a ampliação da cobertura florestal tende 

a coincidir com períodos de maior aporte de investimentos e fortalecimento 

institucional, como ocorreu nos anos 2000, marcados pela criação e expansão de 

programas ambientais. Em contrapartida, o intervalo entre 2010 e 2020 

caracterizou-se por um cenário de retrocesso ambiental, com cortes orçamentários 

e desestruturação de órgãos ambientais, o que comprometeu tanto a capacidade de 

fiscalização quanto o manejo das unidades em diferentes regiões (Fonseca, 2016; 

Araújo; Simas, 2020).​

​ Nesse contexto, as geotecnologias têm se mostrado ferramentas 

indispensáveis para o monitoramento contínuo da cobertura vegetal, fornecendo 

suporte técnico às tomadas de decisão. Assim, o fortalecimento institucional das 

Unidades de Conservação, aliado ao uso estratégico de dados espaciais, constitui 

um elemento central para garantir a resiliência da biodiversidade frente às pressões 

ambientais e às mudanças climáticas. 
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